
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 63.820 - PA (2015/0227850-8)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
RECORRENTE : EDSON GOMES CORREA (PRESO)
ADVOGADO : VENINO TOURÃO PANTOJA JÚNIOR E OUTRO(S)
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA 
EM PREVENTIVA. CONDENAÇÃO. VEDAÇÃO DO DIREITO DE 
RECORRER EM LIBERDADE. SEGREGAÇÃO FUNDADA NO 
ART. 312 DO CPP. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. 
GRAVIDADE. PERICULOSIDADE SOCIAL. RÉU QUE 
PERMANECEU PRESO DURANTE TODA A INSTRUÇÃO 
CRIMINAL. ACAUTELAMENTO DA ORDEM PÚBLICA. 
SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. REGIME INICIAL 
SEMIABERTO. AUSÊNCIA DE INCOMPATIBILIDADE COM A 
CONSTRIÇÃO PROCESSUAL. ADEQUAÇÃO DA CUSTÓDIA 
COM O MODO DE EXECUÇÃO FIXADO JÁ EFETUADA PELA 
CORTE ESTADUAL. COAÇÃO ILEGAL NÃO DEMONSTRADA. 
RECLAMO IMPROVIDO.
1. Não há ilegalidade na manutenção da prisão preventiva quando 
demonstrado, com base em fatores concretos, que se mostra 
necessária, dada a gravidade concreta da conduta incriminada.
2. A natureza da droga apreendida, somada às circunstâncias em 
que se deu o flagrante - onde após informações de que o 
recorrente traficava entorpecentes através de um serviço de tele 
entrega, foi monitorado e seguido por policiais militares, que o 
prenderam de posse do material tóxico - evidencia a 
periculosidade social do acusado e a probabilidade concreta de 
continuidade no cometimento da referida infração, autorizando a 
preventiva.
3. A orientação pacificada nesta Corte Superior é no sentido de 
que não há lógica em deferir ao condenado o direito de recorrer 
solto quando permaneceu preso durante a persecução criminal, 
se ainda presentes os motivos para a segregação preventiva.
4. Condições pessoais favoráveis não têm, em princípio, o 
condão de, isoladamente, revogar a prisão cautelar, se há nos 
autos elementos suficientes a demonstrar a sua necessidade.
5. Não há incompatibilidade na fixação do modo semiaberto de 
cumprimento da pena e o instituto da prisão preventiva, bastando 
a adequação da constrição ao modo de execução estabelecido na 
sentença, o que já foi determinado pela Corte estadual.
6. Não é razoável manter o réu segregado durante o desenrolar 
da ação penal, diante da persistência dos motivos que ensejaram 
a prisão preventiva, e, por fim, libertá-lo apenas porque foi 
agraciado com regime de execução diverso do fechado, 
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permitindo-lhe que, solto, ou mediante algumas condições, 
aguarde o trânsito em julgado da condenação.
7. Recurso ordinário improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao recurso. Os Srs. Ministros 
Gurgel de Faria, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Felix Fischer votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 17 de dezembro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 63.820 - PA (2015/0227850-8)
RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
RECORRENTE : EDSON GOMES CORREA (PRESO)
ADVOGADO : VENINO TOURÃO PANTOJA JÚNIOR E OUTRO(S)
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI: Trata-se de recurso ordinário 

em habeas corpus com pedido liminar interposto por EDSON GOMES CORREA, 

condenado às penas de 4 (quatro) anos e 8 (oito) meses de reclusão, em regime inicial 

semiaberto, mais multa, pela prática do delito tipificado no art. 33, caput, da Lei nº 

11.343/2006,  contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado do Pará que 

denegou a ordem visada no HC nº 00157488620158140000, mantendo a vedação do 

apelo em liberdade.

Sustenta a ocorrência de constrangimento ilegal sob o argumento de que 

não teriam sido apontados elementos concretos que justificassem a negativa do apelo 

em liberdade, destacando que a manutenção da custódia pelo Juízo sentenciante 

estaria embasada apenas na gravidade abstrata do delito.

Pondera ser primário e com bons antecedentes, predicados que lhe 

permitiriam aguardar em liberdade o trânsito em julgado da sentença condenatória.

Alega a incompatibilidade da custódia cautelar com o modo prisional 

aplicado pelo Juízo sentenciante, qual seja, o semiaberto, afirmando que "o paciente 

não pode aguardar o julgamento de seu recurso em regime mais gravoso daquele que 

lhe foi deferido" (fls. 296).

Requer, assim, o provimento do reclamo a fim de que seja expedido 

alvará de soltura em seu favor.

Contrarrazoado o reclamo, os autos ascenderam a este Superior Tribunal 

de Justiça.

O Ministério Público Federal opinou pelo conhecimento parcial do recurso 

e, nesta extensão, pelo seu improvimento.

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 63.820 - PA (2015/0227850-8)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Compulsando os 

autos infere-se que o recorrente foi preso em flagrante no dia 11-4-2015, convertida a 

segregação em preventiva, restando denunciado pela prática do delito previsto no art. 

33, caput, da Lei nº 11.343/2006 porque trazia consigo 25 g (vinte e cinco gramas) de 

pedra de oxi.

Quanto aos fatos, narra a exordial acusatória o seguinte:

Segundo os depoimentos testemunhais tomados Apud acta 
da peça informativa, policiais militares vinham recebendo 
informações de que o acusado comercializava 
entorpecentes, utilizando uma motocicleta, através do DlSK 
DROGA. Pelo que, no dia e hora acima mencionados, 
receberam informações que o acusado estaria fazendo 
mais uma entrega de "pedra de oxi". Deslocaram-se até a 
Trav. Juliana Marques - bairro Santa Maria, nesta cidade, e, 
após a abordagem policial encontraram a droga, na 
quantidade de 25g (vinte e cinco) gramas de "pedra de oxi" 
e a quantia de R$35,00 (trinta e cinco) reais. Dando 
continuidade as diligencias os policiais seguiram para a 
residência do acusado, na Trav. 19 de Fevereiro - bairro 
Nova Cametá, onde foi encontrado a quantia em dinheiro de 
R$600,00 (seiscentos reais), provenientes da venda do 
entorpecente. Em seguida, saíram em busca da motocicleta 
do acusado utilizada na entrega da moto.
Passados alguns minutos localizaram a motocicleta 
HONDA, modelo FAN, cor preta, placa OFW 4121, 
estacionada em frente ao Colégio Santa Terezinha, no bairro 
Nova Cametá, pelo que, realizaram a apreensão da mesma.
Durante seu interrogatório na Delegacia de Policia, o 
acusado negou a autoria do delito, afirmando que estava 
fazendo um favor para a pessoa, conhecida por TIO PELE, 
quando foi abordado pelos policiais com a quantidade de 
droga que iria entregar para a referida pessoa. (fls. 18)

Verifica-se que o Juízo singular converteu a prisão em flagrante em 

preventiva porquanto entendeu-a necessária para assegurar a aplicação da lei penal e 

para a garantia da ordem pública, diante da gravidade dos delitos que lhe foram 

imputados, destacando, ainda, que "EDSON possui processo criminal de furto em fase 

instrutória, o que, por si, já justificaria a segregação social, tudo evidenciado que o 
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autuado não demonstra se esforçar para sobreviver de forma digna, preferindo 

ocupar-se de atividades marginais, conturbando a coletividade e a paz social" (fls. 39).

Encerrada a instrução criminal, em 8-6-2015, o réu restou condenado, 

nos termos da denúncia, ao cumprimento de 4 (quatro) anos e 8 (oito) meses de 

reclusão, em regime inicial semiaberto, mais multa, ocasião em que lhe foi vedado o 

direito de apelar em liberdade, nos seguintes fundamentos:

Vislumbro que o condenado foi em flagrante delito, sendo a 
prisão em convertida em PRISÃO PREVENTIVA, com 
base no art. 310, II, do Código de Processo Penal. 
Analisando os pressupostos da prisão, denoto que estão 
presentes no caso em análise, ou seja, com a condenação 
o Juízo se convenceu da autoria e materialidade do crime. 
As circunstâncias em que ocorreu o delito foram graves, e 
liberdade do réu colocará em risco à coletividade, trazendo 
ao seio da sociedade insegurança e intranqüilidade. Por 
outro lado, o réu foi condenado em pena média, tendo de 
cumprir a reprimenda em regime semiaberto, trazendo sua 
liberdade RISCO REAL DE FUGA, ficando vulnerável a 
aplicação da Lei Penal. Portanto, vislumbro ainda presente, 
no caso em tela, os pressupostos e requisitos da prisão 
preventiva. ISTO POSTO, e com lastro no art. 312, do 
Código de Processo Penal, MANTENHO A PRISÃO 
PREVENTIVA de EDSON GOMES CORRÊA e em 
conseqüência NEGO ao mesmo caso recorra desta 
sentença, o direito de apelar em liberdade. (fls. 152)

Inconformada, a defesa ingressou com habeas corpus perante o Tribunal 

de origem que, entendendo suficiente e fundamentada a decisão de primeiro grau, 

concedeu a ordem de ofício tão somente para determinar a transferência do recorrente 

para o regime imposto na sentença, o semiaberto.

Na ocasião, o Colegiado manteve a constrição cautelar do réu porquanto 

a considerou necessária, especialmente, a bem da ordem pública, diante das 

circunstâncias em que ocorrido o delito, reveladoras da gravidade da conduta imputada.

Delineado o contexto fático, verifica-se que a custódia encontra-se 

devidamente fundamentada com base no art. 312 do CPP, diante da necessidade de 

acautelamento, especialmente, da ordem pública, haja vista a gravidade concreta do 

delito cometido, evidenciada sobretudo pelas circunstâncias em que se deram os fatos.

Como orienta a doutrina, a prisão preventiva pode ser ordenada "para fins 
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externos à instrumentalidade, associada à proteção imediata, não do processo em 

curso, mas do conjunto de pessoas que se há de entender como sociedade. [...] A 

modalidade de prisão, para cumprimento desta última finalidade, seria a prisão para 

garantia da ordem pública", "quando se tutelará, não o processo, mas o risco de novas 

lesões ou reiteração criminosa", deduzidos, a princípio, da natureza e gravidade do 

crime cometido e da personalidade do agente (Comentários ao código de processo 

penal e sua jurisprudência, Eugênio Pacelli de Oliveira e Douglas Fischer, 4ª ed., São 

Paulo: Atlas, 2012). 

Ora, a natureza altamente lesiva da substância capturada, somada às as 

circunstâncias em que se deu o flagrante - onde policiais, após informações de que o 

recorrente, constantemente, efetuava entrega de drogas através de um serviço de tele 

entrega, montaram campana e seguiram o réu, que foi preso de posse dos 

entorpecentes, demonstram que a manutenção da prisão preventiva encontra-se 

justificada e mostra-se realmente necessária.

Resta clara, no caso, a periculosidade social do acusado, pois as 

circunstâncias em que se deu o delito são indicativas de dedicação ao comércio 

proscrito e da probabilidade concreta de continuidade no cometimento da referida 

infração, caso fosse libertado.  Ou seja, bem demonstrado o periculum libertatis exigido 

para a ordenação e preservação da prisão cautelar.

Com efeito, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é pacífica no 

sentido de que: "O entendimento de que o fato criminoso em si não pode ser valorado 

para decretação ou manutenção da prisão cautelar não é consentâneo com o próprio 

instituto da prisão preventiva, já que a imposição desta tem por pressuposto a presença 

de prova da materialidade do crime e de indícios de autoria. Se as circunstâncias 

concretas da prática do crime revelam a periculosidade do agente e o risco de 

reiteração delitiva e, por conseguinte, à ordem pública, justificada está a decretação ou 

a manutenção da prisão cautelar, desde que igualmente presentes boas provas da 

materialidade e da autoria" (RHC 106.697, Relator(a): Min. ROSA WEBER, Primeira 

Turma, julgado em 03/04/2012, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-093 DIVULG 

11-05-2012 PUBLIC 14-05-2012).

Na mesma direção, o seguinte precedente, deste Superior Tribunal de 
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Justiça:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO. SEGREGAÇÃO CAUTELAR FUNDAMENTADA NA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA.  QUANTIDADE DE DROGA. 
MEDIDAS CAUTELARES. INAPLICABILIDADE. RECURSO 
ORDINÁRIO DESPROVIDO.
I - A prisão cautelar deve ser considerada exceção, já que, por 
meio desta medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes do 
pronunciamento condenatório definitivo, consubstanciado na 
sentença transitada em julgado. É por isso que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução 
criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código 
de Processo Penal. A prisão preventiva, portanto, enquanto medida 
de natureza cautelar, não pode ser utilizada como instrumento de 
punição antecipada do indiciado ou do réu, nem permite 
complementação de sua fundamentação pelas instâncias 
superiores (HC n. 93.498/MS, Segunda Turma, Rel. Min.
Celso de Mello, DJe de 18/10/2012).
II - Na hipótese, o decreto prisional se encontra devidamente 
fundamentado em dados concretos extraídos dos autos, 
notadamente pela apreensão de relevante quantidade e o 
elevado grau de nocividade da substância apreendida, 25 
porções de "pedra de oxi" de cocaína, com indícios apontando 
para a prática habitual e reiterada do tráfico de entorpecentes, 
o que denota a necessidade da segregação cautelar para a 
garantia da ordem pública, a fim de evitar a reiteração delitiva.
III - Condições pessoais favoráveis, tais como primariedade, 
ocupação lícita e residência fixa, não têm o condão de, por si sós, 
garantirem ao recorrente a revogação da prisão preventiva se há 
nos autos elementos hábeis a recomendar a manutenção de sua 
custódia cautelar, o que ocorre na hipótese.
IV - In casu, não é cabível a aplicação das medidas cautelares 
alternativas à prisão, haja vista estarem presentes os requisitos 
para a decretação da prisão preventiva (art. 282, § 6º, do CPP).
Recurso ordinário desprovido.
(RHC 62.676/PA, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 22/09/2015, DJe 19/10/2015)

Ademais, verificando-se que agora há sentença condenatória proferida, 

em que foram avaliadas todas as circunstâncias do evento criminoso e as condições 

pessoais do réu, julgando-se necessária a manutenção da prisão processual, e 

constatando-se que permaneceu custodiado durante toda a instrução criminal, não se 

vislumbra ilegalidade a ser sanada por este Superior Tribunal.

Com efeito, a orientação pacificada nesta Corte Superior é no sentido de 
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que não há lógica em deferir ao condenado o direito de recorrer solto quando 

permaneceu preso durante a persecução criminal, se presentes os motivos para a 

segregação preventiva, como ocorre in casu. 

A propósito, mutatis mutandis:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. SENTENÇA CONDENATÓRIA. 
CUSTÓDIA CAUTELAR. MANUTENÇÃO. PRESENÇA DOS 
REQUISITOS DO ART. 312 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL.
GRAVIDADE CONCRETA. NATUREZA E QUANTIDADE DE 
DROGA APREENDIDA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
- O Superior Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento do 
Supremo Tribunal Federal, passou a inadmitir habeas corpus 
substitutivo de recurso próprio, ressalvando, porém, a possibilidade 
de concessão da ordem de ofício nos casos de flagrante 
constrangimento ilegal.
- A custódia cautelar foi mantida por ter o paciente 
permanecido preso durante toda a instrução processual, 
considerando presentes os requisitos do art. 312 do CPP, tendo 
em vista as circunstâncias do caso e a gravidade concreta do 
delito, evidenciada pela natureza e quantidade do entorpecente 
apreendido, 25 pedras de crack.
- O Superior Tribunal de Justiça possui o entendimento de que 
"não se concede o direito de recorrer em liberdade a réu que 
permaneceu preso durante a instrução do processo, pois a 
manutenção da segregação constitui um dos efeitos da 
respectiva condenação, mormente quando persistem os 
motivos ensejadores da custódia cautelar" (HC 245.975/MG, 
Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Quinta Turma, DJe 7.12.2012).
- As condições pessoais favoráveis do paciente, tais como 
primariedade, bons antecedentes, residência fixa e emprego lícito 
não impedem a manutenção da segregação cautelar, quando 
presentes os requisitos legais, como se dá no caso dos autos.
Habeas corpus não conhecido.
(HC 256.508/SP, Rel. Ministra MARILZA MAYNARD 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE), QUINTA TURMA, 
julgado em 23/04/2013, DJe 26/04/2013)

HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO PREVISTO NO ORDENAMENTO JURÍDICO. 1. NÃO 
CABIMENTO. MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO 
JURISPRUDENCIAL. RESTRIÇÃO DO REMÉDIO 
CONSTITUCIONAL. MEDIDA IMPRESCINDÍVEL À SUA 
OTIMIZAÇÃO. EFETIVA PROTEÇÃO AO DIREITO DE IR, VIR E 
FICAR. 2. ALTERAÇÃO JURISPRUDENCIAL POSTERIOR À 
IMPETRAÇÃO DO PRESENTE WRIT. EXAME QUE VISA 
PRIVILEGIAR A AMPLA DEFESA E O DEVIDO PROCESSO 
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LEGAL. 3. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. NEGATIVA DO 
DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. PERSISTÊNCIA DOS MOTIVOS QUE ENSEJARAM A 
CUSTÓDIA ANTECIPADA. PACIENTE QUE RESPONDEU A TODO 
O PROCESSO PRESO. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE 
MANIFESTA. ORDEM NÃO CONHECIDA.
[...]
3. Na espécie, inexiste ilegalidade manifesta, pois as instâncias 
ordinárias entenderam que continuavam hígidas as razões que 
autorizaram a segregação antecipada do paciente - condenado por 
tráfico de entorpecentes -, tanto que o Juízo de primeiro grau 
consignou expressamente que "o réu respondeu ao processo preso 
e permanecem íntegros os motivos que lastrearam a custódia 
cautelar, fundada primordialmente no inegável risco à ordem 
pública em caso de soltura, pelo que deverá aguardar segregado o 
trânsito em julgado". Ademais, este Tribunal Superior firmou a 
compreensão de que o réu mantido custodiado durante toda a 
instrução criminal, como ocorre na hipóteses dos autos, deve 
assim permanecer, como um dos consectários lógicos e 
necessários da condenação.
4. Habeas corpus não conhecido.
(HC 240.610/RJ, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
QUINTA TURMA, julgado em 04/10/2012, DJe 15/10/2012)

De relevo destacar por fim que, quando da prolação do acórdão 

objurgado, o Colegiado concedeu a ordem de ofício determinando a transferência do 

recorrente para estabelecimento adequado ao regime prisional fixado na sentença 

condenatória, qual seja, o semiaberto, não havendo qualquer coação ilegal a ser 

reconhecida por este Superior Tribunal quanto ao ponto, pois encontra-se em 

consonância com a recente jurisprudência desta Corte Superior, inclusive desta 

colenda Quinta Turma, no sentido da compatibilidade do regime prisional semiaberto 

com o instituto da prisão preventiva, devendo-se apenas adequar a constrição cautelar 

com o modo de execução imposto na sentença, providência que já foi devidamente 

observada.

Ora, não é razoável manter o réu segregado durante o desenrolar da ação 

penal, diante da persistência dos motivos que ensejaram a prisão preventiva, e, por fim, 

libertá-lo apenas porque foi agraciado com regime de execução diverso do fechado, 

permitindo-lhe que, solto, ou mediante algumas condições, aguarde o trânsito em 

julgado da condenação.

A propósito, pode-se colacionar os seguintes julgados nesse norte:
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RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. REGIME 
SEMIABERTO. PRISÃO CAUTELAR. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. COMPATIBILIDADE COM REGIME SEMI-ABERTO 
FIXADO POR SENTENÇA CONDENATÓRIA RECORRÍVEL.
1. Apresentada fundamentação concreta para a decretação da 
prisão preventiva, evidenciada na periculosidade do acusado (ao 
atuarem em grupo e munidos de arma de fogo com grande 
potencial ofensivo), não há que se falar em ilegalidade a justificar a 
concessão da ordem de habeas corpus, sendo casuisticamente 
justificado o cumprimento em estabelecimento adequado ao regime 
semiaberto, a que condenado por sentença recorrível.
2. Recurso ordinário improvido.
(RHC 43.567/PI, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 16/04/2015, DJe 27/04/2015)

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. RECEPTAÇÃO. 
CORRUPÇÃO DE MENOR. PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO. 
PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
SUPERVENIÊNCIA DE CONDENAÇÃO. MANUTENÇÃO DA 
CUSTÓDIA. ENVOLVIMENTO DE ADOLESCENTE INFRATOR. 
GRAVIDADE CONCRETA DOS DELITOS. PERICULOSIDADE DO 
AGENTE. RÉU QUE PERMANECEU PRESO DURANTE TODA A 
INSTRUÇÃO CRIMINAL. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA E 
NECESSÁRIA. REGIME INICIAL SEMIABERTO. AUSÊNCIA DE 
INCOMPATIBILIDADE COM A CONSTRIÇÃO PROCESSUAL. 
NECESSIDADE DE ADEQUAÇÃO DA CUSTÓDIA COM O MODO 
DE EXECUÇÃO FIXADO NO ÉDITO REPRESSIVO. COAÇÃO 
ILEGAL EM PARTE EVIDENCIADA. RECLAMO IMPROVIDO. 
CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS DE OFÍCIO.
1. Não há ilegalidade quando a constrição está fundada na 
necessidade de se acautelar a ordem pública, em razão da 
periculosidade efetiva do agente, corroborada pela gravidade 
concreta dos delitos em que condenado, bem demonstrada pela 
forma como se deram os fatos criminosos.
2. A orientação pacificada nesta Corte Superior é no sentido de 
que não há lógica em deferir ao condenado o direito de recorrer 
solto quando permaneceu segregado durante a persecução 
criminal, se presentes os motivos para a preventiva.
3. Não é razoável manter o réu constrito durante o desenrolar da 
ação penal, diante da persistência dos motivos que ensejaram a 
prisão preventiva, e, por fim, libertá-lo apenas porque foi agraciado 
com regime de execução diverso do fechado, permitindo-lhe que, 
solto, ou mediante algumas condições, aguarde o trânsito em 
julgado da condenação.
4. Necessário, contudo, adequar a segregação ao modo de 
execução intermediário aplicado, sob pena de estar-se impondo ao 
condenado modo mais gravoso tão somente pelo fato de ter optado 
pela interposição de apelo.
5. Recurso improvido, concedendo-se, contudo, a ordem de habeas 
corpus de ofício, apenas para determinar que o recorrente aguarde 
o julgamento de eventual apelação no modo semiaberto de 
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execução.
(RHC 53.828/ES, deste Relator, QUINTA TURMA, julgado em 
14/04/2015, DJe 24/04/2015)

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. GESTÃO 
FRAUDULENTA, EVASÃO DE DIVISAS E FORMAÇÃO DE 
QUADRILHA. PRISÃO PREVENTIVA. POSTERIOR SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. APELAÇÃO JULGADA. SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR MANTIDA. GRAVIDADE DO CRIME. MODUS 
OPERANDI DELITIVO. RENITÊNCIA CRIMINOSA. RÉU 
ESTRANGEIRO. RESIDÊNCIA EM SEU PAÍS NATAL. ELEMENTOS 
CONCRETOS A JUSTIFICAR A MEDIDA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. OCORRÊNCIA. FIXAÇÃO DO REGIME INICIAL 
SEMIABERTO. INCOMPATIBILIDADE COM A CUSTÓDIA 
CAUTELAR. NÃO OCORRÊNCIA. PRESSUPOSTOS DA MEDIDA 
EXTREMA PRESENTES. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. NÃO 
INCIDÊNCIA. ORDEM DENEGADA.
1. A necessidade da custódia cautelar restou demonstrada com 
espeque em dados concretos dos autos, conforme recomenda a 
jurisprudência desta Corte, estando o decisum proferido na origem 
fundamentado na participação em sofisticado esquema de fraudes 
e evasão de divisas, com movimentação de vultosa quantidade de 
dinheiro e cooptação de dirigentes e gerentes de instituições 
pertencentes ao sistema financeiro nacional, dispondo de uma 
deletéria renitência criminosa, residindo inclusive o acusado no 
Paraguai, a evidenciar, portanto, risco para ordem pública e 
econômica, bem como para a aplicação da lei penal.
2. Embora o fato de o réu ser estrangeiro não baste para um 
decreto prisional, apura-se, no presente caso, que, não obstante o 
juiz singular ter possibilitado a revogação da medida extrema 
mediante o comparecimento à instrução criminal,  o increpado 
reside agora no Paraguai, seu país natal, o que, juntamente aos 
demais pressupostos da constrição provisória, figura como situação 
concreta a impingir a necessidade do resguardo à aplicação da lei 
penal.
3. A mantença da custódia cautelar afigura-se possível ainda que 
fixado o regime inicial semiaberto, eis que os requisitos do artigo 
312 do Código de Processo Penal encontram-se hígidos, sendo 
determinado pelo Colegiado  a quo, quando efetivado o mandado 
prisional, o recolhimento de pronto no regime carcerário estipulado 
no édito condenatório.
4. Ordem denegada.
(HC 276.576/PR, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 17/03/2015, DJe 24/03/2015)

Destaca-se ainda que, consoante orientação jurisprudencial desta Corte 

Superior de Justiça, as alegadas condições pessoais favoráveis não teriam o condão 

de, isoladamente, desconstituir a prisão preventiva, quando há nos autos elementos a 
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autorizar a manutenção da medida extrema, como ocorre in casu.

Dessa forma, presentes os pressupostos e motivos autorizadores da 

custódia cautelar, elencados no art. 312 do CPP, não se vislumbra o alegado 

constrangimento ilegal a ser sanado por este Superior Tribunal quanto ao ponto.

Diante do exposto, nega-se provimento ao recurso ordinário em habeas 

corpus.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2015/0227850-8 PROCESSO ELETRÔNICO RHC    63.820 / PA

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00012877320158140012  00157488620158140000  12877320158140012  
157488620158140000

EM MESA JULGADO: 17/12/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : EDSON GOMES CORREA (PRESO)
ADVOGADO : VENINO TOURÃO PANTOJA JÚNIOR E OUTRO(S)
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

ASSUNTO: DIREITO PENAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Felix 

Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator.
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